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APELAÇÃO.  AÇÃO  COMINATÓRIA  PROPOSTA  POR 
ASSOCIAÇÃO  EM  FACE  DE  ASSOCIADOS.  PLEITO  DE 
ABSTENÇÃO  DE  RETENÇÃO  DE  MERCADORIAS  PELO 
ESTADO.  AMEAÇA  À  VEDAÇÃO  AO  CONFISCO  E 
GRAVES PERIGOS DE DANO. LEGITIMIDADE ATIVA AD 
CAUSAM.  COMPROVAÇÃO.  ESTATUTO  SOCIAL  QUE 
CONFIRMA  PRERROGATIVAS  CONSTITUCIONAIS. 
INTERESSE  DE  AGIR.  DEMONSTRAÇÃO.  TUTELA  DE 
NATUREZA  PREVENTIVA.  NECESSIDADE  E 
ADEQUAÇÃO  DA  VIA  À  PREVENÇÃO  DA  LESÃO. 
SENTENÇA ANULADA. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Consoante  a  CF/88,  “as  entidades  associativas,  quando 
expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar 
seus  filiados  judicial  ou  extrajudicialmente”,  o  que  é 
corroborado in casu pelo Estatuto Social da promovente, que 
prevê poderes de representação “[...] em todas as instâncias e 
entrâncias,  sempre  que  os  Direitos  dos  Consumidores, 
contribuintes,  Correntistas,  Mutuários,  Poupadores  e 
Investidores,  forem,  de  alguma  forma  lesados  ou  se 
encontrarem na ameaça de o ser”, “[...] visando auxiliá-los e 
protegê-los  face  a  cobranças  indevidas  de  tributos,  atitudes 
abusivas  dos  entes  sua  citados,  como  apreensão  ilícita  de 
mercadorias, cobranças de impostos a maior [...]”.

- Evidencia-se,  in casu, a condição da ação materializada no 
interesse de agir, posto que, nos termos da teoria da asserção, 
segundo a qual as condições da ação  devem ser aferidas  in  
statu  assertiones,  extrai-se  da  pretensão  vestibular  a 
necessidade  e  a  adequação  da  lide  que  almeja  tutela 
preventiva,  especialmente porquanto o mesmo não decorre, 



na espécie em deslinde, da ocorrência de um prejuízo efetivo, 
mas, sim, do perigo de prejuízo ou da ameaça de lesão.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 211.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto pela Associação dos 
contribuintes, correntistas, mutuários e poupadores do Brasil – ACCIMP-BR contra 
sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da 
Capital  nos autos da ação cominatória com pedido de antecipação dos efeitos da 
tutela, proposta pelo polo recorrente em face do Estado da Paraíba, ora apelado.

Na sentença objurgada, a douta magistrada a quo, a Exma. Juíza 
de  Direito  Higyna Josita  Simões  de  Almeida, extinguiu o  feito  sem resolução de 
mérito, conforme art. 267, VI, do CPC, por entender pela ausência das condições da 
ação  materializadas  na  legitimidade  da  parte  e  no  interesse  recursal,  posto  que, 
segundo afirmara, a associação litigante não poderia atuar na defesa de interesses 
individuais  homogêneos  de  seus  associados,  muito  menos  quando  inexistente  o 
sofrimento de um dano concreto e efetivo por parte de seus associados.

Inconformada  com tal  provimento  jurisdicional,  a  associação 
demandante  interpôs  a  presente insurgência,  pugnando pela  reforma do  decisum, 
argumentando, em suma: a comprovação do interesse de agir, consubstanciado no 
perigo de dano e no viés preventivo da medida, porquanto destinada à determinação 
de abstenção do Estado na retenção de mercadorias de seus associados como meio 
coercitivo ao pagamento de tributos; a constatação da legitimidade ativa ad causam da 
autora, ainda que na defesa de interesses individuais homogêneos dos associados.

Em razão da ausência de triangularização ou formação integral 
da  relação  processual,  mostrou-se  desnecessária  a  intimação  do  Poder  Público 
demandado para que, querendo, ofertasse as suas contrarrazões.

Diante  da  prescindibilidade  de  intervenção  do  Ministério 
Público, deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do 
artigo 169, § 1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do CPC.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO



De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em  disceptação,  urge  adiantar  que  o  recurso  merece  provimento,  porquanto  a 
extinção do feito por carência do direito de ação não procede, devendo a sentença 
guerreada, pois, ser anulada e o processo em referência, seguir o seu curso natural.

A  esse  respeito,  fundamental  destacar  que  a  controvérsia 
submetida ao crivo desta Corte transita em redor do pleito formulado pela associação 
apelante,  em favor de seus associados e em face do Estado da Paraíba, voltado à 
pretensão de abstenção de retenção,  por  parte  da ré,  para  fins  de pagamento de 
tributos, de mercadorias pertencentes aos associados da pessoa jurídica promovente, 
tendo  como  fundamentos,  consequentemente,  o  preceito  da  vedação  ao  confisco, 
assim como os graves perigos de danos às atividades dos associados substituídos.

À luz  desse  entendimento  e  das  informações  que  dos  autos 
constam, denota-se a manifesta insubsistência do raciocínio perfilhado pelo douto 
Juízo singular ao extinguir o feito sem resolução de mérito, com fulcro na alegada 
inexistência, in casu, das condições da ação consubstanciadas na legitimidade ativa ad  
causam e no interesse de agir, nos termos da inteligência a seguir delineada.

Nesse  prisma,  voltando-se  prefacialmente  ao  exame  da 
legitimidade  ad  causam,  há  de  se  asseverar  que  a  mesma resta  indubitavelmente 
presente na conjuntura em deslinde. Tal é o que ocorre uma vez que a legitimidade 
extraordinária das associações para defender interesses de seus filiados, judicial ou 
extrajudicialmente, decorre do texto constitucional, nos termos do seu artigo 5º, XXI, 
o qual preceitua que ”as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, 
têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente”.

Da mesma forma,  a  Constituição  Federal  também estabelece 
que “ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais 
da  categoria,  inclusive  em  questões  judiciais  ou  administrativas”  (art.  8º,  III), 
reforçando a questão da legitimidade da representação das entidades coletivas.

Trasladando-se tal questão à conjuntura em apreço, denota-se 
que  o  próprio  Estatuto  Social  da  agravada  corrobora  os  precisos  normativos 
constitucionais referendados nos artigos acima transcritos, especialmente porquanto 
o mesmo prevê expressamente,  em seu artigo 2º,  inciso  V,  que é  prerrogativa da 
associação “representar perante os órgãos competentes, inclusive podendo propor 
Ações Judiciais e qualquer medida extrajudicial que se faça necessária, em todas as 
instâncias e entrâncias, sempre que os Direitos dos Consumidores, contribuintes, 
Correntistas,  Mutuários,  Poupadores  e  Investidores,  forem,  de  alguma  forma 
lesados ou se encontrarem na ameaça de o ser” (fl. 27).

Mais adiante, o estatuto enumera entre as suas prerrogativas: 
“XII.  representar  os  associados  contribuintes  perante  a  Fazenda  Municipal, 



Estadual e Nacional, visando auxiliá-los e protegê-los face a cobranças indevidas 
de  tributos,  atitudes  abusivas  dos  entes  sua  citados,  como apreensão  ilícita  de 
mercadorias, cobranças de impostos a maior, e outros tributos” (sic) (fl. 28).

Assim, creio que não há que se falar em ausência de pertinência 
temática,  até porque não se trata de ação coletiva em prol do interesse de toda a 
categoria, mas de interesses de seus associados, que, em tese, correm risco de sofrer 
retenção de mercadorias. Dessa feita, reconheço a legitimidade ativa ad causam.

De igual forma, no que concerne ao interesse de agir, exsurge 
do caderno processual a sua confirmação na casuística, especialmente porquanto, da 
avaliação  dos  autos,  afigura-se  necessária  a  intervenção  jurisdicional,  dada  a 
potencialidade de grave lesão às atividades dos associados, decorrente do eventual 
confisco de mercadorias pelo Fisco Estadual, assim como vislumbra-se a adequação 
da  via  eleita,  esta  a  qual  se  mostra  capaz  de  resolver  o  litígio  e  corresponder, 
legitimamente, à pretensão formulada e reclamada pelo polo insurgente.

Nesta  senda,  ressalte-se,  nos  termos  da  teoria  da  asserção, 
segundo a qual as condições da ação devem ser aferidas  in statu assertiones, que a 
promovente deixa clara a necessidade de submissão do conflito de interesses ao crivo 
do  Judiciário,  não  devendo  prosperar  o  entendimento  do  Juízo  sentenciante  no 
sentido de que carece ao polo autoral interesse de agir pelo fato de que a associação 
“não demonstra o dano efetivo de que seus substituídos padecem já que se trata de 
mero receio de suportarem mesmos danos que outros veem suportando” (fl.176v.).

Ora, a esse respeito, mostra-se de extrema relevância reprisar 
que, inclusive nos termos explícitos do mandamento constitucional, a intervenção do 
Poder Judiciário não somente se legitima com a comprovação de um dano efetivo, 
mas  também  a  partir  da  demonstração  de  uma  ameaça  potencial  ao  direito  do 
jurisdicionado, tal como se verifica na espécie em deslinde, a qual se subsume em 
hipótese prescrita nas exatas linhas do artigo 5º, XXXV, da CF, segundo o que “a lei 
não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”.

Referendando o entendimento em epígrafe, destaque-se que a 
ação  cominatória  manejada,  ao  se  pautar  no  interesse  de  se  evitar  prejuízos 
decorrentes de eventual confisco abusivo de mercadorias pelo Estado, para fins de 
coerção ao pagamento de tributos, alicerça-se, sobretudo, em uma tutela preventiva, 
a  qual,  nos  termos  da  melhor  doutrina,  capitaneada  por  Calamandrei,  “opera  a 
priori, com o objetivo de evitar o dano que deriva da ameaça de lesão a um direito, 
antes  que  esta  se  consume”,  de  modo  que  o  interesse  de  agir  não  decorre  do 
prejuízo,  “mas do perigo de prejuízo jurídico: em outras palavras, da ameaça de 
lesão ou, mais precisamente, frente a sinais inequívocos de sua iminência”1.

Neste cenário específico, não enxergo outra solução à espécie 
1 GRINOVER, Ada Pellegrini. A tutela preventiva das liberdades: Habeas-corpus e Mandado de Segurança. p. 164.



senão anular a sentença e determinar o consequente retorno dos autos à instância 
inferior, para que a ação cominatória em apreço tenha seu trâmite regular.

Em razão de todo o exposto, dou provimento ao recurso, para 
o fim de anular a sentença, devendo ser dado regular trâmite ao processo.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta  Câmara  do Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba 
decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Des. João Alves da Silva, o Excelentíssimo Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


